
 

 

Assunto: Atualização do catálogo de hipóteses legais para classificação preliminar de 

documentos nos sistemas de informação – SIG-SIPAC e ePAD CGU – utilizados nos 

procedimentos correcionais.  

 

Prezados, 

Boa tarde! 

  

1. Em vista de atualizações necessárias para fins de mapeamento de processos 

eletrônicos da Corregedoria-seccional da UFABC, vimos primeiramente apresentar um 

catálogo das legislações e normas referenciadas constantes no sistema e-PAD da 

Controladoria-Geral da União, para a classificação documental preliminar das 

evidências que são juntadas nos processos administrativos correcionais. 

Histórico acerca da utilização do novo sistema (ePAD) para tratamento da fase de 
admissibilidade correcional 
 
2. Em breve suma, cabe contextualizar que o ePAD é um sistema que organiza as 
informações  dos procedimentos administrativos correcionais e auxilia para gerar as 
peças necessárias para condução dos procedimentos disciplinares. Seu uso é 
obrigatório para o gerenciamento das informações correcionais no âmbito do Poder 
Executivo federal (Portaria n. 2463/2020).  
 
3. Em sede da UFABC, em virtude da Portaria nº 2463, de 19 de outubro de 2020, o 
sistema ePAD já vem sendo utilizado progressivamente para a construção e 
projetização da fase de admissibilidade desde 2021, sobretudo para a construção de 
peças processuais e procedimentais (notas técnicas, matrizes de responsabilização, 
fluxogramas), permanecendo também a utilização do SIPAC no que concerne à 
protocolização (geração de número de protocolo de processo e documentos, é feita 
via sistema institucional utilizado na entidade de origem), haja vista que o sistema 
utilizado pela UFABC para tratamento de documentos é, regra geral, o SIPAC.  
 
4. Em virtude do recente Ofício-Circular nº 214, de 26 de agosto de 2022, da 
Corregedoria-geral da União (CRG-CGU), documento anexado, atualizado mediante o 
Ofício CIRCULAR Nº 224/2022/CRG-CGU, de 05/10/2022, a CRG-CGU informou que 
houve a prorrogação para 30/11/2022 quanto à data de início de obrigatoriedade de 
uso do Sistema ePAD para todas as análises de admissibilidade e procedimentos 
investigativos de apuração de condutas de agentes públicos e pessoas jurídicas, bem 
como para todos os procedimentos acusatórios contra agentes públicos.  
 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-2.463-de-19-de-outubro-de-2020-283747205
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-2.463-de-19-de-outubro-de-2020-283747205


5. Estamos em interlocução com a Divisão de Arquivo e Protocolo (DAEP), para fins de 

operar a transição para os processos eletrônicos na unidade correcional, de forma que 

necessitaremos da utilização do sistema SIG-SIPAC para tratamento de processos 

digitais da unidade correcional(documentos e processos), dado que o ePAD, tendo sido 

pensado como um sistema para a construção de peças processuais, ainda não gera 

diretamente número de protocolos de documentos e processos (NUP – Nº de 

Protocolo). Atualmente, a numeração documental e de processo é gerada via SIG-

SIPAC.  

6. Em sendo possível, em vista da necessidade de aproximar o sistema SIPAC do 

sistema ePAD, cuja utilização tornou-se obrigatória às unidades correcionais 

integrantes do SISCOR-PEF(Sistema de Correição do Poder Executivo Federal), 

solicitamos que o SIPAC possa conter essas sugestões de classificação documental, pois 

facilitam na triagem, classificação preliminar e tratamento documental das evidências 

documentais a serem juntadas nos procedimentos correcionais investigativos e  

acusatórios.  

7. Algumas dessas classificações documentais prévias já constam do catálogo do SIG-

SIPAC, porém, tendo sido pesquisado no catálogo da CGU, presente no ePAD, percebe-

se que há outras classificações disponíveis, por isso, parece importante atualizar as 

hipóteses legais de classificação preliminar de documentos.  

8.LISTA DE LEGISLAÇÕES RELACIONADAS A SIGILOS LEGAIS OU POTENCIAL ACESSO 

RESTRITO – HIPÓTESES LEGAIS E OPERACIONAIS:  Em havendo evidências 

documentais que contenham informações sigilosas ou com restrição de acesso, para a 

eventual juntada do documento ou informação nos sistemas ePAD e SIG-SIPAC, em 

tese, parece importante poder a unidade administrativa ou usuário do sistema que 

realiza a juntada ou expedição do documento poder informar algum dos seguintes 

tópicos normativos (hipóteses legais ou operacionais): 

Não identificado 

Controle Interno (Art.26,§3º, da Lei nº 10.180/2001) 

Direito Autoral (Lei nº 9610/1998) 

Informação pessoal (Art.31 da Lei nº 12.527/2011) 

Informação pessoal sensível (Ar.31 da Lei nº 12.527/2011) 

Investigação de Responsabilidade de Servidor (Art.150 da Lei nº 8112/1990) 

Projeto de pesquisa (Art.7º, §1º, da Lei 12.527/2011) 

Propriedade Intelectual (software) (Lei nº 9609/1998) 



Protocolo pendente de análise de restrição (Art.6º, III. da Lei nº 12527/2011) 

Segredo de Justiça no Processo Civil (Art.189 da Lei 13.105/2015) 

Segredo de Justiça no Processo Penal (Art.201, §6º, do Decreto-Lei 3689/1941) 

Segredo Industrial (Lei nº 9279/1996) 

Sigilo Bancário (Art.1º da Lei Complementar nº 105/2001b) 

Sigilo Comercial (Sociedades Anônimas) (Art.155, §2º, do Decreto-Lei 6.404/1976) 

Sigilo Contábil (Art.1.190 da Lei nº 10.406/2002) 

Sigilo de Acordo de Leniência (Art.31, §1º, do Decreto nº 8420/2015) 

Sigilo de nome, imagem, qualificação e demais info (Art.5º, II da Lei 12.850/2013) 

Sigilo de PAD em curso para servidores (Art.150 da Lei nº 8112/1990) 

Sigilo do Inquérito Policial (Art.20 do Decreto-Lei 3.689/1941) 

Sigilo do Procedimento Admin.Disciplinar em Curso (Art.150 da Lei nº 8112/1990) 

Sigilo dos autos  (Art.7º da Resolução CNMP Nº 23/2007) 

Sigilo Empresarial (Art.169 da Lei nº 11.101/2005) 

Sigilo Fiscal (Art.198, caput, da Lei nº 5.172/1966) 

Sigilo Funcional - SFC (Art.26,§3º, da Lei nº 10.180/2001) 

Sigilo por Possibilidade de Risco ou Dano (art.45 do Decreto nº 7.845/2012). 

Sigilo do Procedimento Administrativo de Responsabilização (Art.6º Decreto nº 

8420/2015) 

Restrição de Acesso do Procedimento Administrativo de Investigação Preliminar 

Sumária Não Concluída (Art.2º da IN CGU Nº 08, de 19 de março de 2020). 

Restrição de Acesso do Procedimento Administrativo Correcional não concluído 

(Art.64, V, da IN CGU nº 14, de 14 de novembro de 2018) 

Restrição de Acesso do Procedimento Administrativo de Sindicância Investigativa 

Não Concluída (Art.19 da IN CGU nº 14, de 14 de novembro de 2018) 

Restrição de Acesso de Procedimentos Correcionais Não Concluídos (Art.64, V, da IN 

CGU nº 14, de 14 de novembro de 2018) 



Restrição de Acesso de Procedimentos Disciplinares Não Julgados (Enunciado CGU Nº 

14/2016) 

Restrição de Acesso do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) até seu efetivo 

cumprimento (Art.7º, § 3º , da IN CGU Nº 04/2020) 

 

Observação: Algumas dessas classificações foram consultadas do sistema ePAD da 

Controladoria-Geral da União, conforme telas a seguir (obs: foram tarjados o título da 

evidência e a descrição).   

 

Figura 1: tela de cadastro/inclusão/edição de evidência no sistema ePAD. 

 

 

Figura 2: tela de cadastro/inclusão/edição de evidência no sistema ePAD. 

 



 

 

Atenciosamente, 

 

Leonardo Lira Lima 

Assistente em Administração 

Suporte técnico-administrativo 

Corregedoria-seccional da UFABC 

 

Silvio Wenceslau Alves da Silva 

Corregedor-seccional da UFABC 

Corregedoria-seccional da UFABC 

 


